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Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal que regula o trânsito de carretas agrícolas denominadas ‘jericos’. Regulação geral. Competência legislativa dos entes federados.

É inconstitucional parte da lei municipal que estabelece regramento da habilitação para dirigir carreta agrícola, como veículo automotor, e também as condições de segurança veicular, por se tratar de questões de interesse da União, que exorbitam o poder de legislar sobre o interesse local.
A parte da legislação que contém proibição da circulação da carreta agrícola em perímetro urbano está de acordo com a competência legislativa para regular o interesse local, sendo, portanto, constitucional.

Por maioria, ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente, proclamando-se a lei municipal em parte inconstitucional.  

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70074370578 (Nº CNJ: 0201172-90.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO DE SANTO CRISTO 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE SANTO CRISTO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos em parte os Desembargadores Carlos Cini Marchionatti (Relator), João Batista Marques Tovo e Newton Brasil de Leão, que julgavam integralmente procedente, e os Desembargadores Eduardo Uhlein, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Íris Helena Medeiros Nogueira, Mário Crespo Brum e Manuel José Martinez Lucas, que julgavam improcedente.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Carlos Eduardo Zietlow Duro, João Batista Marques Tovo, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Mário Crespo Brum, Ney Wiedemann Neto, Eduardo Uhlein, João Barcelos de Souza Júnior, Ricardo Torres Hermann e Alberto Delgado Neto (impedido).

Porto Alegre, 23 de janeiro de 2018.

DES. CARLOS CINI MARCHIONATTI, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)

Refiro-me ao despacho que proferi ao receber a ação direta de inconstitucionalidade:

Vistos.

O Dr. Procurador-Geral de Justiça ajuizou ação declaratória de inconstitucionalidade ao Sr. Prefeito do Município de Santo Cristo e à Câmara de Vereadores do Município de Santo Cristo, tendo por objeto a impugnação da Lei n. 3.876//2017, que dispõe sobre regulação e circulação de carretas agrícolas (jericos) nas vias do Município e dá outras providências.

Na petição inicial é requerida a declaração de inconstitucionalidade da lei inteira, por ferir a competência legislativa privativa da União sobre normas de trânsito e transporte, em afronta ao que dispõe o artigo 22, inciso XI, da Constituição da República, e os artigos 1º e 8º da Constituição Estadual.

Não foi requerido pedido liminar.

Recebo a petição inicial, porque presentes os pressupostos processuais e preenchidas as condições para a ação direta de inconstitucionalidade, havendo precedentes jurisprudenciais do Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal deferindo a pretensão em situações análogas:

ADIn. LEI MUNICIPAL QUE TORNA FACULTATIVO NAS VIAS MUNICIPAIS O USO DE CINTO DE SEGURANÇA. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Pacífico o entendimento jurisprudencial de que detém a União competência exclusiva para legislar sobre trânsito (art. 22, XI, CRFB). 2. Ao Município cabe regular a ordenação do trânsito urbano, matéria de interesse local (art. 30, I, II e V, CRFB). 3. A Constituição Federal autoriza o Município a suplementar a legislação federal e estadual no que couber, sendo do conhecimento de todos a existência do Código de Trânsito Brasileiro, que já torna obrigatório o uso do cinto de segurança em todo o território nacional. 4. Vício formal de iniciativa, uma vez que não observados os princípios da CRFB (arts. 1º e 8º, CE) AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70011391745, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 25/07/2005);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA MUNICIPAL QUE DETERMINA O BLOQUEIO DE SINAL DE TELEFONIA MÓVEL EM PRESÍDIO MUNICIPAL SOB PENA DE MULTA E PERDA DO ALVARÁ, EM CASO DE REINCIDÊNCIA, IMPONDO AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REGULAMENTAÇÃO E A DEVIDA FISCALIZAÇÃO E PROIBIÇÃO. GERAÇÃO DE DESPESAS SEM PRÉVIA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DA UNIÃO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA E DISPOR SOBRE A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES.INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. Há inconstitucionalidade formal e material na lei municipal que determina o bloqueio de sinal de telefonia móvel em presídio municipal, sob pena de aplicação de multa e de perda do alvará, em caso de reincidência, impondo ao Poder Executivo municipal a devida regulamentação e fiscalização, por vício de iniciativa, interferindo na autonomia, independência e harmonia dos poderes, gerando despesas sem prévia dotação orçamentária.Matéria que compete privativamente à união federal legislar sobre a matéria e dispor sobre a organização dos serviços de telecomunicações.Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022258941, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 05/05/2008);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -LEGISLAÇÃO ESTADUAL PERTINENTE À EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE LOTÉRICA - DISCUSSÃO SOBRE A COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR SOBRE O TEMA REFERENTE A SISTEMAS DE SORTEIOS - MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, INCISO XX)- HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO REFERENTE À EXPLORAÇÃO DOS JOGOS E SISTEMAS LOTÉRICOS (INCLUSIVE BINGOS) NO BRASIL - DIPLOMAS NORMATIVOS ESTADUAIS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS DE LOTERIAS E INSTITUEM NOVAS MODALIDADES DE JOGOS DE AZAR - MATÉRIA CONSTITUCIONALMENTE RESERVADA, EM CARÁTER DE ABSOLUTA PRIVATIVIDADE, À UNIÃO FEDERAL - USURPAÇÃO, PELO ESTADO-MEMBRO, DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EXCLUSIVA DA UNIÃO - OFENSA AO ART. 22, XX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI PERNAMBUCANA Nº 12.343/2003 E DO DECRETO ESTADUAL Nº 24.446/2002 - AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. LEGISLAÇÃO PERTINENTE A SISTEMAS DE SORTEIOS - MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, INCISO XX)- NORMAS ESTADUAIS QUE DISCIPLINAM A ATIVIDADE LOTÉRICA - USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA - PRECEDENTES . - A cláusula de competência inscrita no art. 22, inciso XX, da Constituição da República atribui máximo coeficiente de federalidade ao tema dos "sorteios" (expressão que abrange os jogos de azar, as loterias e similares), em ordem a afastar, nessa específica matéria, a possibilidade constitucional de legítima regulação normativa, ainda que concorrente, por parte dos Estados-membros, do Distrito Federal ou dos Municípios . - Não assiste, ao Estado-membro, bem assim ao Distrito Federal, competência para legislar, por autoridade própria, sobre qualquer modalidade de loteria ou de serviços lotéricos. Precedentes . - A usurpação, pelo Estado-membro, da competência para legislar sobre sistemas de sorteios - que representa matéria constitucionalmente reservada, em caráter de absoluta privatividade, à União Federal - traduz vício jurídico que faz instaurar situação de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo radical, a própria integridade do ato legislativo daí resultante. Precedentes . - Não se instaurou, perante o Supremo Tribunal Federal, processo de controle normativo abstrato referente à Lei nº 73/1947 do Estado de Pernambuco, editada em momento no qual era facultado, a qualquer Estado-membro, por efeito de legislação federal (DL nº 204/67), dispor, validamente, sobre a instituição e a exploração de serviços lotéricos. Matéria estranha, portanto, ao âmbito deste processo de fiscalização normativa, cujo objeto limita-se, unicamente, ao exame da legitimidade constitucional da Lei estadual nº 12.343/2003 e do Decreto estadual nº 24.446/2002. Situação idêntica à que se registrou no julgamento da ADI 2.996/SC. A QUESTÃO DO FEDERALISMO NO SISTEMA CONSTITUCIONAL BRASILEIRO - O SURGIMENTO DA IDÉIA FEDERALISTA NO IMPÉRIO - O MODELO FEDERAL E A PLURALIDADE DE ORDENS JURÍDICAS (ORDEM JURÍDICA TOTAL E ORDENS JURÍDICAS PARCIAIS) - A REPARTIÇÃO CONSTITUCIONAL DE COMPETÊNCIAS: PODERES ENUMERADOS (EXPLÍCITOS OU IMPLÍCITOS) E PODERES RESIDUAIS. (STF - ADI: 2995 PE, Relator: Min. CELSO DE MELLO, Data de Julgamento: 13/12/2006, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJe-112 DIVULG 27-09-2007 PUBLIC 28-09-2007 DJ 28-09-2007 PP-00026 EMENT VOL-02291-02 PP-00187);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA ESPECÍFICA DE TRÂNSITO TRATADA EM LEI ESTADUAL. INVASÃO DE COMPETÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR FEDERAL AINDA NÃO EDITADA (CF, ARTIGO 22, PARÁGRAFO ÚNICO). 1. A Lei nº 2.012/99, do Estado de Mato Grosso do Sul, ao tornar obrigatória a notificação pessoal dos motoristas em casos de utilização de celular com o veículo em movimento e da não-utilização do cinto de segurança, cuida de matéria específica de trânsito, invadindo competência exclusiva da União (CF, artigo 22, XI). Precedentes: ADI nº 1.592-DF, MOREIRA ALVES (DJ de 17.04.98 E OUTROS). 2. Enquanto não editada a lei complementar prevista no parágrafo único do artigo 22 da Carta Federal, não pode o Estado legislar sobre trânsito. Precedentes: ADIs nºs 1.991/DF, MAURÍCIO CORRÊA (DJ de 25.06.99); 1.704, MARCO AURÉLIO (DJ de 06.02.98) e 474, OCTAVIO GALLOTTI (DJ de 03.05.91). Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 2.012, de 19.10.99, do Estado de Mato Grosso do Sul. (STF, ADI 2101-MS, Relator Min. MAURÍCIO CORRÊA,  Tribunal Pleno,  DJU 5-10-2001, p. 39).

Não há pedido liminar, não havendo razões para que se suspenda de imediato a lei cuja inconstitucionalidade se pretende a declaração.

Mando que se cientifique e cite na forma da lei.

O Procurador-Geral do Estado foi citado e interveio, manifestando-se pela manutenção do ato normativo, de acordo com o princípio da presunção da constitucionalidade das leis (p. 91).

O Prefeito Municipal de Santo Cristo foi notificado e requereu a improcedência da ação, argumentando que o ato normativo municipal regulou uma situação peculiar de interesse local (p. 95-8).

A Câmara Municipal de Vereadores de Santo Cristo foi notificada e também requereu a improcedência da ação (p. 104-7).

O Dr. Procurador-Geral de Justiça em exercício, em sua manifestação final, requer a procedência da ação direta de inconstitucionalidade para declarar inconstitucional a Lei Municipal n.º 3.876, de 22 de fevereiro de 2017, do Município de Santo Cristo, por ofensa aos artigos 1º e 8º da Constituição do Estado, combinados com o artigo 22, inciso XI, da Constituição da República (p. 114-28).

Para facilitar o exame da legislação impugnada, reproduzo o seu conteúdo no relatório do voto:

LEI N° 3.876/2017 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2017. 

Dispõe sobre regulamentação da circulação de carretas agrícolas (jericos) nas vias do Município e da outras providências. 

(...)

Artigo 1° O trânsito de carretas agrícolas (jericos), nas vias públicas do município, deverá observar o conteúdo desta lei. 

Artigo 2° Somente maior de 18 (dezoito) anos e portador de documento de identificação poderá conduzir carreta agrícola. 

Artigo 3° - As carretas agrícolas deverão conter os equipamentos mínimos de segurança exigidos pelo Código de Transito Brasileiro e seu Regulamento:

I - faróis principais dianteiros de cor branca ou amarela;

II - luzes de posição dianteira (faroletes) de cor branca ou amarela;

III - lanternas de posição traseiras de cor vermelha;

IV - lanternas de freio de cor vermelha;

V - lanternas indicadoras de direção: dianteiras de cor âmbar e traseiras de cor âmbar ou vermelhas;

VI - espelhos retrovisores, de ambos os lados;

VII- pneus que ofereçam condições mínimas de segurança;

VIII - freio em funcionamento;

Artigo 4° - A circulação das carretas agrícolas será restrita ao meio rural do município e à entrada da cidade. 
§ 1º Considera-se entrada da cidade as Ruas Prefeito Hartmann, Minas Gerais, Dr. Ronchi e Benjamin Constant. (Emenda Aditiva nº 001/2017 da Câmara de Vereadores)

§ 2º A desobediência ao disposto neste artigo poderá acarretar o guinchamento e a aplicação de multa pela polícia militar. 

Artigo 5° - Ao proprietário e/ou condutor caberá a responsabilidade pelos atos ilícitos praticados na direção do veículo, aplicando-se, no que couber, as normas do Código de Trânsito Brasileiro e seu Regulamento. 
Artigo 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrario. 

É o relatório.
VOTOS

Des. Carlos Cini Marchionatti (RELATOR)

O meu voto é pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade ajuizada.

Como referi desde o despacho da petição inicial, a questão da ação é a Lei Municipal n. 3.876//2017, que dispõe sobre regulação e circulação de carretas agrícolas (jericos) nas vias do Município e dá outras providências, por usurpar a competência legislativa privativa da União sobre normas de trânsito e transporte.
O Sr. Prefeito e a Câmara de Vereadores, em defesa da legislação impugnada, sustentam que a lei municipal se limita a regrar assunto local e a suplementar a lei federal e estadual em situação que cabe fazê-lo (art. 30, incisos I e II, da Constituição da República). 

Compreende-se a tentativa de regulação do ente político e a necessidade de se disciplinar a necessidade desses tipos de veículos do tipo carreta agrícola, movidas com motores a combustão, no entanto, o regramento deve obedecer a competência legislativa para legislar sobre o trânsito. 

A regulação por lei municipal desse tipo de veículo, de carreta agrícola, cujos requisitos devem ser regulados pelo DENATRAN, nas circunstâncias, estabelece regra de trânsito propriamente dita, exorbitando a ordenação especificamente local da circulação de veículos automotores, como a fixação da direção de vias, a colocação de semáforos, regra geral de comportamento no trânsito, isto é, a limitação da circulação das carretas agrícolas, restringindo-as de forma geral ao meio rural do município e à entrada da cidade, como se depreende do artigo 4º, estabelecendo sanções e fixando atribuições para a fiscalização respectiva, como no parágrafo 2º do artigo 4º. 
Com este conteúdo, a lei municipal exorbita o interesse local, de competência do Município, nos termos do artigo 30, inciso I, da Constituição da República. 

A Constituição da República autoriza o Município a suplementar a legislação federal e estadual no que couber, mas não cabe ao município estabelecer regras gerais e sanções diversamente do que estabelece o Código de Trânsito Brasileiro – como a questão do uso de cinto de segurança, que o artigo 3º da lei não exige, em situação que deveria –, a pretexto de regulamentar interesse local e suprir lacuna da lei federal.

Menciono jurisprudência do Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal, conforme ementas precedentes que referi desde o recebimento da petição inicial, cujo despacho reproduzi no relatório, e ementas de outros precedentes a seguir:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEI MUNICIPAL INSTITUÍNDO O SERVIÇO DE MOTOTÁXI. LEGISLAÇÃO ACERCA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÂO. ARTIGO 22, XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Considerando que o artigo 22, XI, da Constituição Federal determina expressamente ser competência privativa da União a edição de legislação acerca de trânsito e transporte urbano, é inconstitucional a legislação municipal acerca do tema. 2. Caso concreto em que a Lei Municipal n.º 3.411/13 de Rosário do Sul desborda da competência legislativa atribuída ao Município, uma vez que instituiu o serviço de mototáxi no âmbito daquela municipalidade, contendo dispositivos que representam requisitos para o exercício da profissão, além de normas de segurança, indo além do que pode ser interpretado como tema de interesse local, hipótese esta que autorizaria a edição da norma. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. Inconstitucionalidade verificada. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061626578, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 15/12/2014);
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEIS MUNICIPAIS QUE INSTITUEM OS SERVIÇOS DE "MOTO-TÁXI" E DE "MOTO-FRETE". MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. VÍCIO FORMAL CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE, POR ARRASTAMENTO, DO DECRETO MUNICIPAL QUE REGULAMENTA A NORMA INVÁLIDA. JURISPRUDÊNCIA DO STF. "AMICUS CURIAE". AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA JUSTIFICAR A ADMISSIBILIDADE NA ESPÉCIE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048506836, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 09/07/2012);
INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Arts. 1º e 2º da Lei nº 3.680/2005, do Distrito Federal. Competência legislativa. Trânsito. Serviço público. Transporte coletivo urbano. Veículos. Provisão de dispositivos redutores de estresse e cansaço físico a motoristas e cobradores. Obrigação das permissionárias de garantir descanso e prática de exercícios físicos. Inadmissibilidade. Competências legislativas exclusivas da União. Ofensa aparente ao art. 22, incs. I e XI, da CF. Liminar concedida. Precedentes. Aparenta inconstitucionalidade, para efeito de liminar, a lei distrital ou estadual que dispõe sobre obrigatoriedade de equipar ônibus usados no serviço público de transporte coletivo com dispositivos redutores de estresse a motoristas e cobradores e de garantir-lhes descanso e exercícios físicos. (ADI 3671 MC, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2008, DJe-227 DIVULG 27-11-2008 PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-01 PP-00145 RTJ VOL-00207-03 PP-01072).
Pelo exposto, julgo procedente a ação direta de inconstitucionalidade, para declarar inconstitucional a Lei Municipal n.º 3.876, de 22 de fevereiro de 2017, do Município de Santo Cristo, com efeito retroativo à promulgação da referida lei.

DES. EDUARDO UHLEIN – Peço respeitosa vênia ao eminente Relator para encaminhar voto divergente.

Não se tem dúvida de que, mercê do disposto no art. 22, inc. XI, compete privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte.

Entretanto, não se pode perder de vista que o Código de Trãnsito Brasileiro, editado pela União no exercício dessa competência privativa – a Lei Federal nº 9.503/97 – expressamente instituiu um Sistema Nacional de Trânsito, que, na dicção legal, “é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades” (grifei), sistema esse que tem por objetivo, entre outros, o de “estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento” (art. 5º e 6º, I, do CTB).

Com efeito, vários dos dispositivos legais do Código de Trânsito Brasileiro expressamente delegam aos Estados e também aos Municípios competências que não se limitam à mera execução material e administrativa da normatização federal.

Ademais, no caso específico dos Municípios, a Lei 9.503/97, em seus artigos 21 e 24, expressamente confere poder normativo para regulamentar e operar normas de circulação de veículos no âmbito local.

Confira-se:

  Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:
        I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;
        II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;
        III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;
        IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;
        V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento ostensivo de trânsito, as respectivas diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;
        VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;
        VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;
        VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;
        IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;
        X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;
        XI - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;
        XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação;
        XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas dos órgãos ambientais locais, quando solicitado;
        XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.

(...)

 Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:           (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015)
        I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;
        II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;
        III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;
        IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;
        V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;
        VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;
VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso público e edificações privadas de uso coletivo, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do poder de polícia de trânsito, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições no âmbito de edificações privadas de uso coletivo, somente para infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos;          (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)      (Vigência)
        VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;
        VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;
        IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;
        X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;
        XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;
        XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;
        XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;
        XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;
        XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;
        XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;
        XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações;           (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015)
        XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;
        XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN;
       XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado;
        XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.
        § 1º As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito.
        § 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código.
Como se vê dos trechos acima destacados, há inequívoca delegação aos Estados e Municípios de poderes para planejar, projetar, regulamentar e fiscalizar o trânsito de veículos nas vias submetidas à sua circunscrição, desde que – por evidente – o exercício de tal competência não se faça em desacordo ou em contrariedade com as normas editadas pela própria União e que são válidas em todo o território nacional.

Trata-se, assim, de realização do disposto no art. 30, inc. I e II, da Constituição República, que expressamente conferiu aos Municípios o poder de legislar sobre assuntos de interesse local e, ainda, de suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

Este Colendo Órgão Especial, em passado não tão distante, examinando legislação municipal editada pelo Município de Porto Alegre que restringia a circulação de veículos de tração animal em suas vias urbanas, reconheceu, ainda que majoritariamente, a constitucionalidade de suas disposições, em aresto assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROIBIÇÃO DE TRÂNSITO DE VEÍCULOS MOVIDOS À TRAÇÃO ANIMAL NO PERÍMETRO URBANO DA CIDADE. INTERESSE LOCAL PREPONDERANTE, NO EXERCÍCIO DO PODER DE POLICIA, VISANDO MELHORIA NO TRÂNSITO LOCAL. PREPONDERÂNCIA DO INTERESSE PÚBLICO SOBRE O PARTICULAR. NORMA QUE, PROÍBE O TRABALHO QUE ACARRETE MAUS TRATOS AOS ANIMAIS, EM CONSONÂNCIA COM O DISPOSTO NO ARTIGO 225, VII, DA CF. O Município tem competência para ordenar o trânsito urbano, que é matéria de seu interesse local, bem como o transporte, nos termos do que permite o artigo 30, I e V, da CF. A utilização de animais no perímetro urbano em veículos de tração, nas hipóteses previstas no artigo 1º, caput, da Lei 4.227/07 interessa à municipalidade e aos munícipes, visando, obviamente, facilitar o tráfego na cidade, no exercício do poder de polícia, preponderando o interesse público sobre o particular. Proibição de maus tratos aos animais, com amparo no artigo 23, VI, conjugado com o artigo 225, VII, ambos da Constituição Federal. Inconstitucionalidade, todavia, de dispositivos, como o do parágrafo único do art. 2º, o do art. 3º, e o do parágrafo único do art. 7º, que traduzem confisco. Por igual, invalidade do art. 10, por consignar isenção de responsabilidade do município à margem das normas que regulamentam a espécie. Arts. 5º, XXII e art. 170, II da Carta Federal, arts. 43 e 186 do Código Civil. Ação julgada parcialmente procedente, com a proclamação da invalidade do parágrafo único do art. 2º, do art. 3º, do parágrafo único do art. 7º e do art. 10. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024563785, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Redator: Vasco Della Giustina, Julgado em 29/09/2008)
Do voto do eminente Relator desse aresto, eminente Desembargador Carlos Eduardo Zietlow Duro, colho a seguinte passagem, que é absolutamente pertinente para a hipótese ora em julgamento, verbis

“(...)

Indefiro a liminar pleiteada tendo em vista que o Município tem competência para ordenar o trânsito urbano, que é matéria de seu interesse local, bem como o transporte, nos termos do que permite o artigo 30, I e V, da CF, restando evidenciado que a utilização de animais no perímetro urbano em veículos de tração, nas hipóteses previstas no artigo 1º, caput,  da Lei 4.227/07 interessa à municipalidade e aos munícipes, visando, obviamente, facilitar o tráfego na cidade.

De outra parte norma disciplinadora de trânsito de veículos é regrada pela Lei Federal nº 9503/97, que regulamenta o Código Nacional de Trânsito, em seu artigo 24, II, estabelece que compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, “planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas”, tratando-se de matéria eminentemente administrativa, de competência municipal.

Deve ser observado que o artigo 141, §1º, da Lei Federal nº 9.503/97 determina que a autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal ficará a cargo dos municípios, observada, no caso, a competência privativa da municipalidade para dispor sobre tal questão, podendo fixar para efeito de tráfego, as vias ou zonas permitidas de acesso.

Neste sentido, Arnaldo Rizzardo, em Comentários ao Código de Trânsito Brasileiro, p. 360, 3ª Ed., RT, São Paulo, 2001.

No mesmo sentido, Hely Lopes Meirelles, em Direito Municipal Brasileiro, p. 319, 6ª Ed. , Malheiros, São Paulo, 1993.

Logo, não há que se falar em inconstitucionalidade da norma em questão, razão pela qual indefiro a liminar pleiteada.”

Com se vê, a municipalidade, dentro dos limites de sua competência, visando atender seus interesses e os dos munícipes, no exercício de seu poder de polícia, optou por dar melhores condições de trânsito na cidade, vedando o acesso de carroças no perímetro urbano, levando-se em consideração, obviamente, que as carroças são veículos lentos, circunstância que dificulta o tráfego, sem que se possa falar em inconstitucionalidade em tal proibição.

Relevante salientar que é perfeitamente possível a municipalidade restringir o acesso de veículos em determinadas áreas da cidade, visando o planejamento do tráfego de veículos e proporcionando melhor qualidade de vida aos cidadãos, preponderando o interesse coletivo sobre o interesse particular dos eventuais atingidos pela norma, como acontece, por exemplo, no rodízio de veículos instituído da cidade de São Paulo.
(...)
Seguiu o mesmo caminho argumentativo o voto majoritário (que reconheceu a parcial inconstitucionalidade da Lei Municipal de Porto Alegre, relativamente a outros aspectos, e não quanto à competência normativa para regulação do tráfego) o eminente Desembargador Vasco Della Giustina, no mesmo precedente, valendo sua reprodução parcial, verbis,

“(...)

Há que se distinguir nas leis sobre circulação de veículos, os serviços de transporte e o trânsito (ou tráfego) dos veículos.

Por evidente a competência para ditar normas gerais sobre trânsito ou tráfego (direito de trânsito), - como as do Código Nacional de Trânsito ou resoluções do Contram, - pertence à União(art. 22, XI da CF).

Apesar da competência federal, o próprio Código de Trânsito confere algumas competências normativas aos municípios, como registro e licenciamento de veículos de propulsão humana, de tração animal... 

A matéria “sub judice” já foi enfrentada na ADIN nº70019809953, Relator o eminente Des.Luiz Ari Azambuja Ramos.

Porém, naquele processo havia o vício de iniciativa, o que inocorre nos presentes autos.

Não me furto, todavia, de registrar o parecer ministerial no processo acima referido, que vai, segundo se me afigura, ao encontro do posicionamento esposado no voto do eminente Relator, ao qual, neste ponto, adiro:

 “Não obstante isso, não haveria razão alguma para conferir aos municípios atribuição para regulamentar o registro, o licenciamento e a autorização para conduzir veículos de tração animal, se não se pudessem exigir, em nível municipal, certas características a esses carros, de modo a adequá-los às condições de trânsito locais. Exigência de número máximo de rodas e de pneus, por exemplo, tem a ver diretamente com a fluência do tráfego e com a proteção do revestimento viário.

“Aliás, nesse sentido, não há como deixar de concordar com Arnaldo Rizzardo acerca da ampliação das atribuições municipais em matéria de trânsito propiciada pelo novo CTB (em ‘Comentários ao Código de Trânsito Brasileiro”, RT, 1998, págs. 129-130). Especificamente sobre o tema em debate, o autor observa (op. cit., págs. 384 e 414):

“(...) Aduz-se que ao Município se atribuiu competência não para permitir ou impedir a circulação dos veículos de propulsão humana, de tração animal e de ciclomotores. Incumbe ao mesmo regulamentar a circulação, e inclusive quanto ao registro de tais veículos e à licença para os mesmos trafegarem.

“(...) A circulação não pode ser proibida, mas disciplinada, com a imposição de normas sobre o tráfego, indicando as vias ou zonas permitidas, os horários e outras regras. Permite-se, outrossim, para a autorização, impor um procedimento, com a realização de testes e a vistoria dos veículos e animais.

“A fiscalização competirá aos funcionários municipais, aplicando as penalidades previstas em leis municipais. Nada impede que se forneça uma licença especial, renovável a cada ano, que será afixada no veículo.

“É de subscrever-se, em linhas gerais, a lição transcrita, com exceção da possibilidade de o município fixar infrações e sanções, pois isso já restou regulado pelo Código de Trânsito Brasileiro. A infração prevista no art. 230, V, do CTB (“conduzir o veículo que não esteja registrado e devidamente licenciado’), por exemplo, pode ter aplicação aos veículos de tração animal. A Resolução n° 13/98 definiu a autorização como documento de porte obrigatório pelo condutor do veículo. Assim, a infração definida no art. 232 do CTB (“conduzir o veículo sem os documentos de porte obrigatório referidos neste Código”) também poderá vir a ser cometida por condutores de charretes e carroças pois nada impede que o CONTRAN normatize esse assunto (art. 161). É impertinente ao deslinde do presente feito a discussão acerca da possibilidade jurídica de, por resolução, criarem-se ou ampliarem-se infrações administrativas (ver Arnaldo Rizzardo, op. cit., págs. 465/466).

“O cerne da questão, portanto, reside na delimitação do poder conferido aos municípios pela Lei Federal n° 9.503/97, bem como na sua compatibilização com as normas da Lei Maior, pois é evidente que lei infraconstitucional não pode atribuir competência legislativa em desacordo com o fixado na Constituição.

“Pois bem. Se a Constituição Federal dispõe que compete à União, privativamente, legislar sobre trânsito e transporte (art. 22, Xl), permitindo que lei complementar autorize os Estados-membros a regrar essa matéria (art. 22, parágrafo único), poderia o CTB ter conferido aos Municípios competência normativa acerca de registro, licenciamento e autorização para conduzir veículos de tração animal? Certamente, o legislador entendeu ser esse um assunto de interesse eminentemente local. E, de fato, assim parece ser: não há dúvida de que a realidade, no que pertine à circulação de carroças e charretes, é flagrantemente diferente em uma pequena localidade do que em um grande centro urbano. Em todos os lugares, os veículos automotores predominam, mas existem ainda municípios em que os carros de tração animal têm considerável importância. Dai competir aos municípios, de acordo com sua dimensão e atendidas as demais particularidades locais, normatizar o assunto.

“É de todo razoável a interpretação do CTB no sentido de fixar como de interesse local dos municípios o regramento do registro, do licenciamento e da autorização para conduzir veículos de tração animal. Riscos existem de transtornos que podem advir de uma regulamentação localizada acerca da matéria. Basta imaginar duas pequenas comunas de base agrária, próximas uma da outra, mas com legislação diversa no aspecto de que ora se cuida: um cidadão que regularmente trafegue com sua carroça em uma cidade poderá ver-se impedido de circular na outra. Entretanto, a reduzida significação de tais veículos em âmbitos mais largos justifica a decisão do legislador, a qual, por isso, deve ser tida como conforme à Constituição.

“O critério do interesse local, inevitavelmente, tem de ser apurado casuisticamente, havendo a possibilidade de surgimento de situações de impasse.”

O trânsito, com ou sem fim de transporte, de veículo de tração animal, em grandes centros ou em grandes cidades, evidentemente está na contramão do progresso, sendo que o zoneamento de tal circulação atende ao espírito da Lei e ao bom-senso. 

Em síntese, adiro a este pronunciamento do Relator.

Entendo que pode o Município zonear o trânsito de veículos de tração animal, justamente dentro da competência de regular matéria de seu específico interesse.

No caso dos autos, é verdade, o que se veda é o trânsito com fins de transporte. Ou seja, sequer o trânsito é proibido. Sê-lo-á, se o for com vistas a transporte ou trabalho no perímetro urbano.

Logo, se o Município pode o mais, isto é , circunscrever o trânsito de veículos em determinadas áreas, atendendo o bem comum, “a fortiori”, pode o menos, isto é, vedar o trânsito com fins de transporte. 

Isto sempre atento ao princípio da razoabilidade. (...)”

Volvendo ao caso em julgamento, em que a lei objetivou disciplinar o trânsito de carretas agrícolas pelas vias urbanas municipais,  o que se vê é que Município de Santo Cristo, no exercício de sua competência normativa suplementar outorgada diretamente pelo Código de Trânsito Brasileiro, limitou-se a, no limite de seu peculiar interesse local, exercitar o seu poder-dever de planejar, regulamentar e operar o trânsito de veículos de tração em sua comuna, disciplinando as vias e as demais condições em que podem circular, sem invadir a competência da União.

Essas carretas agrícolas e jericos, em comunas de forte economia agrícola, se não houver limitações administrativas para sua circulação nas vias urbanas,  mormente em épocas de colheita, podem, é intuitivo reconhecer, comprometer a segurança e a fluidez do tráfego nos lindes municipais, justificando, com evidente razoabilidade, a edição das normas ora impugnadas.
Ante tal motivação é que compreendo deva ser apreciada a lei editada pelo Município de Santo Cristo, devendo-se verificar senão o conteúdo material da Lei impugnada – e de cada um de seus dispositivos, portanto – e examinar concretamente se em algum deles houve o extravasamento do que estatuído na lei nacional de trânsito, somente assim podendo-se entrever eventual inconstitucionalidade formal, como alegado.

Entretanto, no relativo aos dispositivos que constam da Lei Municipal nº 3.876/2017, não há, de parte do Ministério Público autor, eficiente impugnação concreta no sentido de que algum ou alguns deles estejam em contrariedade com disposições da Lei Nacional de Trânsito, seja em relação à idade mínima necessária para a direção de carretas agrícolas (18 anos – art. 2º), seja quanto à especificação dos equipamentos de segurança indispensáveis para circulação desses veículos em vias públicas (art. 3º) ou, finalmente, quanto à limitação das vias em que podem circular (art. 4º), o que é decorrência do necessário exercício do poder de polícia do Município, em nome de seu interesse local, prática que se tem visto comumente em inúmeras cidades (como, por exemplo, a proibição de tráfego de veículos pesados em certas vias urbanas municipais).

Já o art. 5º apenas estabelece que a violação das disposições anteriores sujeitará o infrator às sanções previstas no próprio CTB, o que, à evidência, também nada contém em termos de inconstitucionalidade

Ante o exposto, renovada vênia ao respeitável entendimento diverso do eminente Relator, estou a julgar inteiramente IMPROCEDENTE a presente ação direta.

É o voto.

DES. MARCO ANTONIO ANGELO – Com a devida vênia do Eminente relator, apresento divergência parcial, expondo de forma muito sucinta minhas razões.

À União compete privativamente legislar sobre trânsito (art. 22, XI, da Constituição Federal).

Aos Municípios compete legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, da Constituição Federal).

Outrossim, segundo o Código de Trânsito Brasileiro - CTB - , compete também aos municípios planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito no âmbito de sua circunscrição.

O chamado Jerico é um veículo automotor artesanal, normalmente confeccionado com chassis de caminhonete, motor de máquina agrícola, banco de madeira, sem carenagem e com caçamba de madeira, o qual é destinado a executar trabalhos agrícolas.

Tais veículos encontram-se recepcionados no CTB, como se vê, por exemplo, nos §§ 4 e 8º do art. 115, art. 129 e art. 144.

Nesta senda, entendo que não cabe ao município legislar sobre os requisitos e condições de segurança para o tráfego destes veículos nem acerca da habilitação para conduzi-los, o que se vê claramente nos arts. 2º e 3º da Lei Municipal objeto da presente ação.

Por outro lado, penso que a restrição de circulação de veículos em determinadas vias é assunto de interesse local, estando abrangida na competência de planejamento, regulamentação e operação do trânsito dos municípios, conforme o voto do Eminente Des. Eduardo Uhlein.

Com estas sucintas considerações, renovada vênia aos que possuem entendimento diverso, voto em julgar parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade no sentido de declarar-se inconstitucional apenas os arts. 2º e 3º da Lei Municipal n.º 3.876, de 22 de fevereiro de 2017, do Município de Santo Cristo, com efeito retroativo à promulgação da referida lei.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Eminentes colegas.

Acompanho a divergência instaurada pelo eminente Des. Eduardo Uhlein, salientando que já proferi voto no mesmo sentido, no julgamento da Adin nº 70024563785, envolvendo legislação da cidade de Erechim, similar à da presente ação, consoante abordado no douto voto que inaugurou a divergência, com a seguinte fundamentação abaixo transcrita, como razões de decidir:
“Indefiro a liminar pleiteada tendo em vista que o Município tem competência para ordenar o trânsito urbano, que é matéria de seu interesse local, bem como o transporte, nos termos do que permite o artigo 30, I e V, da CF, restando evidenciado que a utilização de animais no perímetro urbano em veículos de tração, nas hipóteses previstas no artigo 1º, caput,  da Lei 4.227/07 interessa à municipalidade e aos munícipes, visando, obviamente, facilitar o tráfego na cidade.

De outra parte norma disciplinadora de trânsito de veículos é regrada pela Lei Federal nº 9503/97, que regulamenta o Código Nacional de Trânsito, em seu artigo 24, II, estabelece que compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, “planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas”, tratando-se de matéria eminentemente administrativa, de competência municipal.

Deve ser observado que o artigo 141, §1º, da Lei Federal nº 9.503/97 determina que a autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal ficará a cargo dos municípios, observada, no caso, a competência privativa da municipalidade para dispor sobre tal questão, podendo fixar para efeito de tráfego, as vias ou zonas permitidas de acesso.

Neste sentido, Arnaldo Rizzardo, em Comentários ao Código de Trânsito Brasileiro, p. 360, 3ª Ed., RT, São Paulo, 2001.

No mesmo sentido, Hely Lopes Meirelles, em Direito Municipal Brasileiro, p. 319, 6ª Ed. , Malheiros, São Paulo, 1993.

Logo, não há que se falar em inconstitucionalidade da norma em questão, razão pela qual indefiro a liminar pleiteada.

Com se vê, a municipalidade, dentro dos limites de sua competência, visando atender seus interesses e os dos munícipes, no exercício de seu poder de polícia, optou por dar melhores condições de trânsito na cidade, vedando o acesso de carroças no perímetro urbano, levando-se em consideração, obviamente, que as carroças são veículos lentos, circunstância que dificulta o tráfego, sem que se possa falar em inconstitucionalidade em tal proibição.

Relevante salientar que é perfeitamente possível a municipalidade restringir o acesso de veículos em determinadas áreas da cidade, visando o planejamento do tráfego de veículos e proporcionando melhor qualidade de vida aos cidadãos, preponderando o interesse coletivo sobre o interesse particular dos eventuais atingidos pela norma, como acontece, por exemplo, no rodízio de veículos instituído da cidade de São Paulo.”

Por esses motivos, acompanho a divergência para julgar improcedente a ação.
DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO – Estou acompanhando a divergência do Des. Uhlein.

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Colegas.
Com a máxima vênia do Ilustre Relator, ouso divergir da solução proposta, pois alinho meu entendimento ao que foi exposto pelo Desembargador Eduardo Uhlein em seu voto já lançado na rede.

Assim, VOTO PELA IMPROCEDÊNCIA da Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – A divergência do Des. Uhlein?

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Sim.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Também estou com a divergência, eminente Presidente.
DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Acompanho a divergência parcial apresentada pelo eminente Des. Marco Antonio Angelo. 
DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Pela parcial procedência, com as mesmas razões expostas pelo eminente Des. Marco Antonio.
DES. GELSON ROLIM STOCKER – Peço vênia ao eminente Relator, mas acompanho a divergência inaugurada pelo Desembargador Marco Antonio Ângelo.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Eminente Presidente, fui surpreendida pela divergência parcial do Des. Marco Antonio Angelo, que realmente faz muito sentido.

No entanto, ainda vou continuar com a divergência total, por uma simples e singela razão: essas disposições da Lei Municipal não dissentem das disposições do Código Nacional de Trânsito, por isso elas não são inconstitucionais. Se elas encaminhassem de forma diferente daquilo que está disposto no Código Nacional de Trânsito, aí, sim, se poderia sustentar a inconstitucionalidade. 

Então, respeitando muito a divergência do Des. Marco Antonio Angelo, estou acompanhando o Des. Uhlein.
DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Convenci-me com os argumentos do Des. Marco Antonio Angelo e vou acompanhá-lo.

Tenho que o art. 5º fica sem maior utilidade, mas o art. 4º é útil, sim, e é interesse local do Município.

 Acompanho o Des. Marco Antonio Angelo.

DES. MARIO CRESPO BRUM – Acompanho o Des. Uhlein.

DES. NEY WIEDEMANN NETO – Acompanho o Des. Marco Antonio Angelo. 

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR – Eu também, Senhor Presidente, inicialmente, estava acompanhando a divergência integral do Des. Uhlein, mas agora acabo de excluir esse meu voto acompanhando, porque estou acompanhando a divergência lançada pelo Des. Marco Antonio Angelo.

DES. EDUARDO UHLEIN – Presidente, eu também não conhecia a posição do Des. Angelo e queria parabenizá-lo por ela. Em princípio, no meio, podemos melhor encontrar a virtude.

Eu apenas gostaria de fazer uma ponderação na linha do que disse a Des.ª Denise, e se assim não fosse, eu estaria pronto a acolher a posição de Sua Excelência.

No tocante às disposições do art. 3º e do art. 4º, como Sua Excelência bem lembra, realmente não cabe ao Município estabelecer regras de equipamento de segurança. Mas, como as regras estão absolutamente de acordo, salvo engano, com o que estabelece o Código de Trânsito, então a invasão de competência não se daria efetivamente. A regra, na verdade, é inócua, na medida em que apenas repete o que já está disciplinado pelo CTB.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Mas, se não tem competência, não pode legislar em um sentido ou em outro. 

DES. MARCO ANTONIO ANGELO – Exatamente. Eu gostaria de fazer um aparte em relação a isso, Colegas.

A competência é para legislar. Então, se não pode legislar – não é para legislar contra –, não pode legislar. Se está legislando, é inconstitucional. Não interessa se é contra ou a favor, se afronta ou não.

Era só esse aparte. Obrigado, Presidente.
DES. EDUARDO UHLEIN – Preocupo-me um pouco com a ideia de se retirar do Município a autoridade, já que cabe a ele fiscalizar essa circulação de veículos em sua urbe. Seria um argumento metajurídico, mas, se se retirar essa disposição, talvez se estará retirando essa autoridade de fiscalização, que está presente no Código de Trânsito.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Concordo com o argumento do Des. Uhlein e da Des.ª Denise, mas, se no futuro o Código de Trânsito mudar, a contradição que passou aqui vai ter de ser revista. Aquilo que é inócuo, que está no mesmo sentido, pode estar, no futuro, em um sentido diferente. 

Talvez por isso o legislador tenha sido tão rigoroso, no sentido exatamente do que o Des. Marco Angelo disse. Não pode legislar, talvez, para evitar inconstitucionalidades diferidas no tempo. 

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR – Estou alterando o meu voto e estou acompanhando a divergência parcial do Des. Marco Antonio Angelo.

DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO – Presidente, vou reconsiderar e vou acompanhar o Relator, porque essas carretas agrícolas são motorizadas. Eu não havia percebido esse aspecto. 

DES. IRINEU MARIANI – Há restrição, não podem circular no perímetro urbano. 

DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO – E a regulação do trânsito das carretas é matéria de competência federal. 

DES. IRINEU MARIANI – Os requisitos, sim.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR – Como eu disse, excluí o meu voto acompanhando a divergência do Des. Uhlein. Estou acompanhando integralmente a divergência parcial do Des. Marco Antonio Angelo.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Eu também havia votado acompanhando a divergência do Des. Uhlein, mas alterei o voto, já lancei na rede, acompanhando o Des. Marco Antonio Angelo.

O que me preocupa, ainda que circunstancialmente os dispositivos da Lei Municipal estejam alinhados com o Código de Trânsito, é que tanto a Lei de Trânsito pode mudar como a Lei Municipal pode também ser alterada. Aí, se alterada em desacordo com o Código de Trânsito, porque já se admitiu a sua constitucionalidade, não se haveria de questioná-la posteriormente. 

Então, uma vez que não pode legislar, não pode legislar, seja para reproduzir integralmente, seja para reproduzir em parte ou de maneira diferente as disposições de trânsito, cuja competência é da esfera federal. 

Acompanho a divergência parcial feita pelo Des. Marco Angelo.
DES. ALBERTO DELGADO NETO – Estou impedido. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Eminentes Colegas, acabei adiantando, de alguma forma, mas estou acompanhando a bem lançada divergência do eminente Des. Marco Antonio Angelo.

Parece-me que, quanto a questões de circulação, realmente está na competência da lei federal disciplinar o trânsito. Com efeito, as Câmaras Municipais podem disciplinar onde pode e onde não pode entrar carroça, porque não é o legislador federal que vai olhar para isso, seja em Porto Alegre ou em Santo Cristo. O mínimo de regulação do trânsito implica que isso seja de alguma forma regulamentado, sob pena de termos carroças passeando na Rua da Praia, por exemplo. 

Quanto à questão de habilitação, o Município não tem competência. Se não tem competência, não pode legislar em lugar nenhum, nem no sentido da Lei Federal, nem contrariamente à Lei Federal, porque é uma questão de competência. Quem não tem competência, não pode.

Se extrapolássemos esse argumento, então eu poderia fazer uma lei sobre o trânsito do Município de Santo Cristo reproduzindo o Código Nacional de Trânsito e isso seria válido. Não, a Câmara nisso tem tanta competência quanto eu ou qualquer pessoa. 

Com essas breves considerações, estou acompanhando o bem lançado voto do Des. Marco Antonio Angelo.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Senhor Presidente, também acompanho o bem lançado voto do Des. Marco Antonio Angelo, que, com acuidade, observou algo que realmente – como ponderou Vossa Excelência – não pode ser desconsiderado. 

De fato, é inconstituicional a lei municipal que dispõe sobre o que não lhe compete, pouco importando que o faça no mesmo sentido do que disciplinado por lei federal ou não. 

A inconstitucionalidade está atrelada ao atuar fora da competência cometida pela Carta Magna.

Mal comparando, fazendo-se analogia com o que se passa com a coisa julgada, tanto a viola a decisão judicial que contraria outra, já não mais sujeita a recurso, como a que decide em consonância com a primeiro, e isso porque o que resulta da coisa julgado é o impedimento a um rejulgamento. 

Nessa medida, estou acompanhando o voto do eminente Des. Marco Antonio Angelo.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com o Relator.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Eu gostaria de mudar o meu voto para acompanhar a divergência parcial lançada pelo Des. Marco Antonio Angelo.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Também.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Senhor Presidente, eu também havia lançado voto acompanhando a divergência integral. O voto  do Des. Marco Antonio Angelo  me fez pensar melhor. 

Eu me lembro do caso do nosso ISS. Há uma legislação federal, então a legislação municipal pode ampliar, regular alguma coisa, desde que não colida com a legislação federal.

Estou acompanhando integralmente a manifestação judiciosa do Des. Marco Antonio Angelo, julgando inconstitucionais os arts. 2º e 3º – e não todos – da Lei.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Com a vênia do eminente Relator, voto em adesão à divergência inaugurada pelo Desembargador Marco Antonio Angelo.

Pouco resta a acrescentar, diante dos argumentos já lançados. 

Todavia, ainda é possível dizer que a norma impugnada, embora faça referências ao CTB, apenas reproduz o que já consta na lei federal. 

Mas insere-se, no âmbito da competência municipal, o regramento dos locais onde veículos, de tração humana ou animal, podem circular. 

Na realidade, então, a lei municipal apenas coloca algumas restrições à circulação de alguns veículos,  levando em conta as peculiaridades locais. Busca, então, preservar a segurança e regular a mobilidade urbana. 

- CONCLUSÃO.

Voto por julgar procedente, em parte,  a ação. 

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com a divergência parcial, aberta pelo Des. Marco Antonio Ângelo.  
DES. IRINEU MARIANI – Eminentes Colegas, vamos à Lei: “Art. 1º O trânsito de carretas agrícolas (jericos), nas vias públicas do município, deverá observar o conteúdo desta lei”. Está certo.

“Art. 2º Somente maior de 18 (dezoito) anos e portador...”. Este dispositivo cuida de tema privativo da União, isto é, idade para dirigir veículo automotor; portanto, é inconstitucional.

Prossigo, agora no art. 3º. “As carretas agrícolas deverão conter os equipamentos do Código de Trânsito...“ Com a devida vênia, se me permitem a expressão, “está chovendo no molhado”. Na sequência, o artigo arrola os requisitos do Código de Trânsito. É um dispositivo inócuo. Ao Município falece competência para tal, portanto, também é inconstitucional.

Diz o art. 4º: “A circulação das carretas agrícolas será restrita ao meio rural...” Entendo que esse artigo é constitucional, porque compete ao Município legislar a respeito da permissão, ou não, em determinados locais, em relação a certos veículos.
Por fim, o art. 5º: “Ao proprietário e/ou condutor caberá responsabilidade...” Entendo que esse artigo é inconstitucional porque dispõe a respeito de responsabilidade civil, competência privativa da União.
Nesses termos, com a devida vênia do Des. Eduardo Uhlein, parece-me que o caso é sim de parcial procedência, para alijar os arts. 2º, 3º e 5º.

Acompanho o Des. Marco Antonio, sugerindo a Sua Excelência seja acolhido o pedido também quanto ao art. 5º.

DES. MARCO ANTONIO ANGELO – Acolho.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI (PRESIDENTE) – Os demais que o acompanharam, algum diverge quanto a esse acréscimo? 

(NÃO HOUVE MANIFESTAÇÃO DE DIVERGÊNCIA.)
DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Com a vênia do eminente Relator, acompanho o voto divergente do nobre Des. Eduardo Uhlein, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70074370578, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS EM PARTE OS DESEMBARGADORES CARLOS CINI MARCHIONATTI (RELATOR), JOÃO BATISTA MARQUES TOVO E NEWTON BRASIL DE LEÃO, QUE JULGAVAM INTEGRALMENTE PROCEDENTE, E OS DESEMBARGADORES EDUARDO UHLEIN, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, MÁRIO CRESPO BRUM E MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS, QUE JULGAVAM IMPROCEDENTE."
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